
GP-RIM-1727/2025

Sorocaba, 08 de agosto de 2025

Senhor Presidente,

Em atenção  ao  requerimento  nº  1962/2025,  de  autoria  do  nobre  vereador

Roberto Machado de Freitas e aprovado por esse Legislativo, no qual requer informações sobre a

aplicação da Lei Complementar nº 191/2022 no Município de Sorocaba, encaminhamos a Vossa

Excelência respostas exaradas pelas Secretarias Jurídica (SEJ) e de Recursos Humanos (SERH).

Sendo  só  para  o  momento,  subscrevemo-nos  renovando  os  protestos  de

elevada estima e distinta consideração. 

              Atenciosamente,                                           

LUIZ HENRIQUE GALVÃO
Secretário de Relações Institucionais e Metropolitanas

Excelentíssimo Senhor
LUIS SANTOS PEREIRA FILHO
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal
SOROCABA - SP

Gabinete do Prefeito



PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA

 

Pelo presente, em atenção ao requerimento 1962/2025
aprovado pelo Legislativo, temos a informar o quanto segue.

O requerimento concerne a requerer informações sobre a
aplicação da Lei Complementar nº 191/2022 no Município de Sorocaba.

No que diz respeito a esse pedido a PADM se manifestou
nos eventos 0733584 0733657 e 0733665.

Sendo o que tínhamos para o momento, nos colocamos à
Vossa inteira disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais.

Ao ensejo, apresento protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Mauricio Silva De
Avila, Procurador, em 30/07/2025, às 14:21, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº
67.641, de 10 de abril de 2023 e Decreto Municipal de
regulamentação do processo eletrônico.

Documento assinado eletronicamente por Douglas Domingos
de Moraes, Secretário, em 31/07/2025, às 13:17, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual
nº 67.641, de 10 de abril de 2023 e Decreto Municipal de
regulamentação do processo eletrônico.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://cidades.sei.sp.gov.br/sorocaba/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando
o código verificador 0733976 e o código CRC 6505692E.

Despacho 0733976         SEI 3552205.404.00088709/2025-33 / pg. 1

https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html
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Referência: Processo nº
3552205.404.00088709/2025-33

SEI nº 0733976
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA

SEJ - Procuradoria Administrativa

 

DESPACHO

 

Nº do Processo: 3552205.404.00088709/2025-33

Interessado: vereador Roberto Freitas

Assunto: REQUERIMENTO 1962/2025 - SEJ/SERH

 

À PCE/SEJ,
 

Em resposta ao que foi questionado pelo nobre Vereador Roberto Freitas, através do
Requerimento nº 1962/205, compete-nos subsidiar a resposta aos itens “1” e “8”.

 

Resposta ao item “1”

Inicialmente, cumpre-nos informar que a Procuradoria Administrativa (PADM/SEJ) é a
unidade administrativa responsável pela atividade de consultoria e assessoramento
jurídico do Poder Executivo (art. 7º, da Lei Municipal nº 12.473, de 2021), atuando
somente quando houver dúvida jurídica apresentada por órgão da Administração
Direta (§ 1º, do art. 2º, do Decreto Municipal nº 21.468, de 2014).

Nesse sentido, consultamos nosso banco de pareceres e constamos que a
PADM/SEJ nunca foi consultada para se manifestar sobre a abrangência da Lei
Complementar (LC) nº 191/2022. De outro lado, constatamos que a Assessoria
Jurídica (AJ/SEJ) se manifestou em duas oportunidades sobre a abrangência da
citada lei complementar, visando responder dúvidas jurídicas específicas formuladas
pela Secretaria de Recursos Humanos (SERH) - cópias dos pareceres extraídas dos
autos dos PAs nºs 11.023/2020 e 21.621/2022 em anexo.
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Resposta ao item “8”

Em pesquisa ao nosso banco de pareceres e não encontramos nenhum parecer
jurídico, elaborado pela PADM/SEJ sobre a aplicabilidade e eventuais limitações
legais da Lei Complementar nº 191/2022 no âmbito do Município de Sorocaba.

Reitera-se que somente constam as manifestações jurídicas mencionadas no item
“1” em virtude de dúvidas jurídicas apresentadas pela SERH.

 

Finalmente, recomenda-se a remessa dessa resposta à Procuradoria-Geral do
Município (PGM) para ciência e eventual complementação, considerando que os
questionamentos apresentados pelo Edil foram endereçados à PGM.

 

 

Sorocaba, na data da assinatura digital.

 
RAFAEL RODRIGO TEIXEIRA

Procurador-Chefe da Procuradoria Administrativa (PADM/SEJ)
 

Documento assinado eletronicamente por Rafael Rodrigo
Teixeira, Chefe, em 30/07/2025, às 11:50, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº
67.641, de 10 de abril de 2023 e Decreto Municipal de
regulamentação do processo eletrônico.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://cidades.sei.sp.gov.br/sorocaba/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando
o código verificador 0733584 e o código CRC 0B41A5D5.

Referência: Processo nº
3552205.404.00088709/2025-33

SEI nº 0733584
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA

SERH - Gabinete da Secretaria

 

DESPACHO

 

Nº do Processo: 3552205.404.00088709/2025-33

Interessado: vereador Roberto Freitas

Assunto: REQUERIMENTO 1962/2025 - SEJ/SERH

 

À SGC
Expediente,
 

Prezado Sr. Elias,

Prezada Sra. Carolina,

 

Cumprimentando-os cordialmente, venho pelo presente RATIFICAR, na
íntegra, as informações já prestadas pela SEJ até o momento.

 

Em atenção ao que especificamente compete a esta Secretaria Municipal de
Recursos Humanos, passamos a prestar as informações, observando-se para tanto a
mesma numeração utilizada nos questionamentos para promover as respostas e
esclarecimentos, a saber:

 

EM RELAÇÃO AO QUESTIONAMENTO Nº 01:
 
A Secretaria Municipal de Recursos Humanos informa que, visando a adequada
compreensão geral da situação, cabe preliminarmente esclarecer que foi realizado em todo
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o funcionalismo público brasileiro o “congelamento” de tempo de serviço de servidores
públicos, pertinente ao período de vigência da Lei Complementar nº 173, de 27 de Maio de
2020 (de âmbito e alcance federal), a qual estabeleceu medidas de contenção de recursos
públicos devido ao enfrentamento da Pandemia causada pelo novo Coronavírus / COVID-19
(SARS-CoV-2), prejudicando assim a continuidade da contagem deste tempo para os
servidores públicos para fins de anuênios, triênios, quinquênios, licença prêmio e demais
mecanismos equivalentes que resultassem no aumento de despesa em decorrência de tempo
de serviço dos servidores.
 
Inobstante, é fato cediço que, posteriormente, sobreveio a Lei Complementar nº 191, de 08
de Março de 2022 (igualmente de âmbito e alcance federal), a qual foi formalmente
publicada no Diário Oficial da União no dia 09 de Março de 2022, vindo efetivamente a surtir
os seus regulares efeitos, a partir de então.
 
Como se sabe, em suma, a referida Lei Complementar nº 191, de 08 de Março de 2022,
alterou a redação do Artigo 8º, da Lei Complementar nº 173/2020, de maneira a possibilitar o
retorno da contagem de tempo de serviço, pertinente ao período em que esta restou
“congelada”, especificamente (e somente / exclusivamente) para os servidores públicos
civis e militares da área da saúde e da segurança pública, que trabalharam na linha de
frente da pandemia.
 
Cabe aqui ressaltar que a Administração Direta do Município já realizou o efetivo
descongelamento de tempo de serviço para todos os servidores que, à época da Pandemia,
atuaram na área da saúde e da segurança pública, em estrito e integral cumprimento da Lei
Federal vigente, não havendo qualquer pendência junto a estes servidores. De igual forma,
também ocorreu o descongelamento de servidores lotados no Ambulatório de Saúde
Ocupacional, visto que a unidade é formalmente um estabelecimento de saúde, possuindo
inclusive CNES registrado e ativo. De igual forma, por determinação da Exma. Sra. Prefeita
da época, Dra. Jaqueline Lilian Barcelos Coutinho, houve a publicação de Portarias que
tornaram como essenciais, na época da pandemia, os trabalhos desempenhados pela
Divisão de Administração de Recursos Humanos da Saúde, e Divisão de Segurança do
Trabalho e Saúde Ocupacional, visto que estas detinham funções primordiais no combate à
pandemia. Por essa razão, também houve o expresso descongelamento do tempo de serviço
dos servidores lotados nessas unidades, no período pandêmico.
 
Além destes casos já descritos, em paralelo às supracitadas legislações de âmbito federal,
ainda no ano de 2021 (portanto, posterior a LC nº 173/2020, contudo, anterior a LC nº
191/2022), a Administração Pública de Sorocaba editou a Portaria Conjunta SEGOV/SERH
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nº 02, de 02 de Julho de 2021, que tratou da realocação de servidores públicos enquanto
perdurasse o estado de calamidade decretada pela pandemia do Coronavírus, nos termos
definidos em seu Artigo 1º, inciso I, conforme segue:

 

(...)
 

Art. 1º - Fica determinada a realocação, em caráter excepcional e por tempo certo, para
exercerem suas atividades na Campanha de Vacinação Drive-Thru, quando designados
pelo Secretário da Pasta, em cumprimento à determinação da Secretaria de Governo:

I – Os servidores públicos ocupantes de cargos do grupo ocupacional
administrativo, pertencentes à classe salarial AD;

 
(...)
 
 

Neste esteio, alguns servidores públicos municipais lotados em pastas "diversas" da SES
(Saúde) e SESU (Segurança), foram convocados pela Administração para prestar apoio
administrativo, trabalhando em esquema de escala de revezamento na linha de frente da
imunização da COVID-19, participando do atendimento, organização e triagem de munícipes
que compareceram aos locais de vacinação designados em sistema de “Drive-Thru", à
época dos fatos, ocorridos nos estacionamentos de Shopping Centers do Município, Igrejas,
Clubes e outros.
 
Dado tal fato exposto, os servidores públicos municipais que não eram lotados na SES ou
SESU, porém, que foram convocados e efetivamente compareceram para prestar esse apoio
aos locais de vacinação designados em sistema de “Drive-Thru", se igualaram em direitos
àqueles servidores da SES e SESU, fazendo assim jus ao descongelamento. Portanto,
aqueles que seguramente se enquadram nessa situação (ou seja, somente aqueles que
prestaram apoio administrativo à Campanha de Vacinação, realizada em sistema de
“Drive-Thru", no ano de 2021) poderão formular um requerimento administrativo endereçado
à Secretaria Municipal de Recursos Humanos, solicitando a análise de pertinência deste
descongelamento e, caso possua, juntar anexo a cópia do Ofício e/ou do Email de
convocação que recebeu para tal ação na época, para que assim possamos confrontar os
dados com as listas de presença que foram assinadas nos locais quando da realização da
vacinação em sistema de “Drive-Thru".
 
Inclusive, no Jornal do Município de 07 de Agosto de 2025 (edição 3770), páginas 10 e 11,
foi formalmente publicado o COMUNICADO SERH-GS nº 16, de 06 de Agosto de 2025, que
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detalha exatamente esta última situação, e esclarece com ampla publicidade, a todos os
servidores e servidoras, as regras e critérios para descongelamento nestes casos de
participação na Campanha de Vacinação da COVID-19. De igual forma, em colaboração, o
SSPMS - Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Sorocaba, também publicou em
suas redes sociais, em 07/08/2025, vídeo explicativo orientando aos servidores acerca desta
situação específica.
 
 
 
EM RELAÇÃO AO QUESTIONAMENTO Nº 02:
 
A Secretaria Municipal de Recursos Humanos informa que, excetuando-se os casos
expressamente citados na resposta do item anterior (questão 01), não há previsão legal que
possa dar respaldo jurídico ao descongelamento dos demais servidores que não se
enquadrem nestas situações, visto que ainda encontra-se com efeitos a LC nº 173/2020, a
qual é de âmbito federal, não cabendo ao município a competência pela alteração ou
revogação da mesma. Desta forma, o município fica ainda legalmente impedido de proceder
com o descongelamento dos demais servidores, inobstante o nosso reconhecimento da
inegável relevância e importância quando da realização laboral de todos os servidores
públicos durante o período pandêmico.
 
 
 
EM RELAÇÃO AO QUESTIONAMENTO Nº 03:
 
A Secretaria Municipal de Recursos Humanos informa que existe controle dos servidores
que, na época dos fatos (período do congelamento pandêmico - de 27/05/2020 até
31/12/2022), estavam lotados na SES e SESU, bem como nas Divisões citadas na resposta
do item 01, além das listas de presença dos servidores que trabalharam na Campanha de
Vacinação da COVID-19. Entretanto, especificamente no que diz respeito às listas de
presença da Campanha de Vacinação, em sistema Drive Thru, importante aproveitar a
oportunidade para informamos que esta Secretaria Municipal de Recursos Humanos tem
recebido um volume considerável de solicitações de descongelamento de tempo de serviço,
sendo que estas demandam razoável tempo para adequada verificação da pertinência do
direito, mediante a conferência das listas de presença, como forma comprobatória. Desta
feita, sempre que o servidor possuir cópia da lista de presença, ou da convocação que
recebeu para atuar no evento, ou ainda qualquer outro registro válido que possa comprovar
sua efetiva participação na Campanha de Vacinação, este deverá ser apensado
conjuntamente ao pedido, para maior celeridade na análise e deliberação desta SERH.
Esclarecemos que a busca ativa de iniciativa própria da Administração já vem sendo feita, no
entanto, existem diversos nomes ilegíveis em todas as listas de presença, sendo certo que
não temos fidedignidade em afirmar que todos os nomes estão devidamente contemplados,
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nem tampouco assegurar que não hove, na época dos fatos, nenhum extravio, perda, rasura
e outras inconformidades nas listas de presença, razão pela qual sempre se faz aconselhável
que o servidor requeira seu descongelamento, caso tenha efetivamente trabalhado na
campanha de vacinação.
 
 
EM RELAÇÃO AO QUESTIONAMENTO Nº 04:
 
A Secretaria Municipal de Recursos Humanos informa que, temos informal ciência de que há
ação em andamento, neste sentido, promovida pelo SSPMS - Sindicato dos Servidores
Públicos Municipais, conforme nos foi informado pelo próprio órgão. Todavia, salvo melhor
juízo, o município ainda não foi citado ou formalmente demandado, judicialmente. De toda
forma, como se trata de matéria que foge da competência legal do município, sendo
legislação de âmbito e alcance federal, é provável que não haja sentença judicial,
determinando o município a promover ações no sentido de atender ao pleito - salvo melhor
juízo técnico-jurídico legal. Em relação aos pleitos administrativos, estes são formalmente
recepcionados e analisados, para verificação da pertinência do pedido, caso o servidor se
enquadre em qualquer das condições legais que lhe asseguram tal direito, tal como melhor
explicado na resposta do item 01.
 
 
EM RELAÇÃO AO QUESTIONAMENTO Nº 05:
 
A Secretaria Municipal de Recursos Humanos informa que, considerando a abrangência da
LC nº 191/2022, sendo esta de âmbito, alcance e competência federal, infelizmente o
município não pode realizar o descongelamento dos demais servidores que não se
enquadrem nos termos melhor expostos na resposta do item 01, visto que não é de sua
competência e atribuição legal, uma vez que esta afrontaria a LC nº 173/2020, ainda com
efeitos vigentes.
 
 
EM RELAÇÃO AO QUESTIONAMENTO Nº 06:
 
A Secretaria Municipal de Recursos Humanos reafirma que, tal como já informado,
reiteramos que observamos os termos da LC nº 191/2022, sendo esta de âmbito, alcance e
competência federal, infelizmente o município não pode realizar o descongelamento dos
demais servidores que não se enquadrem nos termos melhor expostos na resposta do item
01, visto que não é de sua competência e atribuição legal, uma vez que esta afrontaria a LC
nº 173/2020, ainda com efeitos vigentes.
 
 
EM RELAÇÃO AO QUESTIONAMENTO Nº 07:
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A Secretaria Municipal de Recursos Humanos informa que desconhece demais orientações
dos órgãos, em sentido adverso do que já vem sendo praticado pelo município, até o
momento.
 
 
 
EM RELAÇÃO AO QUESTIONAMENTO Nº 08:
 
A Secretaria Municipal de Recursos Humanos informa que estamos cientes e de acordo com
as providências já adotadas pela SEJ, em atenção a este questionamento, especificamente
direcionado à própria pasta, não cabendo qualquer manifestação adicional desta SERH.
 

 

Sendo só o que cabe a esta SERH no presente momento, segue em
devolução para ciência e posteriores providências cabíveis.

 

Atenciosamente,

 

CLEBER MARTINS FERNANDES DA COSTA
Secretário Municipal de Recursos Humanos

 

Documento assinado eletronicamente por Cleber Martins
Fernandes da Costa, Secretário Municipal, em 08/08/2025, às
11:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023 e Decreto
Municipal de regulamentação do processo eletrônico.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://cidades.sei.sp.gov.br/sorocaba/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando
o código verificador 0765136 e o código CRC 0829FBE3.

Referência: Processo nº
3552205.404.00088709/2025-33

SEI nº 0765136
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